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RESUMO 

 

O Papiloma Vírus Humano é um vírus de transmissão sexual. A Organização 

Mundial de Saúde aponta como o segundo mais frequente na população feminina do 

mundo, responsável por 99% dos casos de câncer de colo do útero. No Brasil, é a 

quarta causa de morte entre as mulheres. O Ministério da Saúde implantou a vacina 

contra o HPV em meninas de 9 a 13 anos, como a principal medida preventiva 

contra o vírus. Objetivo: conhecer o perfil socioeconômico e demográfico e a 

procura das adolescentes pelo serviço de saúde em São Luís – MA. Métodos: 

pesquisa exploratória descritiva com abordagem quantitativa, realizada em escolas 

de redes públicas da cidade de São Luís – MA. Os dados foram coletados por meio 

de um questionário realizado com alunas com faixa etária de 12 a 13 anos. 

Resultados: 72,15% das alunas se autodeclararam parda, 75,95% cursam 7º e 

8ºano, 91,14% moraram com os pais, 48,10% dos pais possuem algum tipo de 

trabalho e 50,63% afirmam renda de até um salário mínimo. 92,41% possuem casa 

própria, 39,24% católicas, 84,62% dispõem UBS próximo de suas residências, 

dentre estas, 78,95% frequentam a referida UBS, 44,87% buscam serviço de saúde 

somente quando apresentam algum problema de saúde. Conclusão: supõem-se 

que o perfil socioeconômico e demográfico da comunidade em estudo influencia na 

busca dessas adolescentes pelos serviços de saúde, assim também como no 

conhecimento das mesmas pela vacina contra o HPV, adesão à vacina e adoção de 

medidas profiláticas sobre a doença HPV. 

 

Palavras-chave: Papillomaviridae; Imunização; Condições socioeconômicas; 

Adolescentes; Serviços de Saúde.        
 

 

 



ABSTRACT 

 

The Human Papilloma Virus is a sexually transmitted virus. The World Health 

Organization ranks as the second most frequent in the world's female population, 

accounting for 99% of cases of cervical cancer. In Brazil, it is the fourth leading 

cause of death among women. The Ministry of Health has implanted the vaccine 

against HPV in girls from 9 to 13 years, as the main preventive measure against the 

virus. Objective: to know the socioeconomic and demographic profile and the 

demand of the adolescents by the health service in. Methods: Descriptive 

exploratory research with a quantitative approach, carried out at public network 

schools in the city of. Data were collected through a questionnaire carried out with 

students aged 12 to 13 years. Results: 72.15% of the students declared themselves 

to be brown, 75.95% attended 7th and 8th grades, 91.14% lived with their parents, 

48.10% of the parents had some type of work and 50.63% A minimum wage. 92.41% 

own a house, 39.24% catholic, 84.62% have a UBS close to their homes, among 

them, 78.95% attend UBS, 44.87% seek health care only when they have a problem 

of health. Conclusion: it is assumed that the socioeconomic and demographic profile 

of the community under study influences the search of these adolescents for health 

services, as well as their knowledge of the HPV vaccine, vaccine adherence and the 

adoption of prophylactic measures on HPV disease . 

 

 

Keywords: Papillomaviridae; Immunization; Socioeconomic conditions; Adolescents; 

Health Services.             
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Papiloma Vírus Humano (Human Papiloma Vírus - HPV), conhecido 

também como verruga genital, crista de galo, condiloma acuminado, pertence à 

família do papovavírus ou papovaviridae. Existem mais de 130 genótipos distintos, 

deste vírus, dos quais 40 podem infectar o trato genital e destes, 12 são de alto risco 

e podem provocar câncer sendo identificados como de alto risco (HPV tipos 16,18, 

31,33, 35, 39, 45,51, 52, 56, 58 e 59). Os HPV tipos 16 e 18 são responsáveis por 

cerca de 70% dos casos de câncer do colo de útero em todo o mundo (BRASIL, 

2006; SHILLER; LOWY E MARKOWITZ, 2013; BRASIL 2014). 

A transmissão do HPV ocorre por meio das relações sexuais, podendo 

ocasionar lesões no colo do útero, vagina, pênis e ânus, ainda pelo contato direto 

com a pele infectada e dos HPVs genitais. Também existem estudos que 

demonstram a presença rara dos vírus na laringe (cordas vocais), no esôfago e na 

pele (BRASIL, 2010). A infecção genital pelo HPV também pode ser transmitida, 

durante o parto ou, ainda, através de instrumentos ginecológicos não esterilizados 

(CARVALHO, OYAKAWA, 2000; BRASIL, 2015). 

O diagnóstico do HPV é realizado pela identificação da presença de 

verrugas que, caso estejam presentes, devem ser removidas. É realizado o 

diagnóstico através dos exames de Colposcopia na mulher e Peniscopia no homem, 

nos casos em que as verrugas não são visíveis a olho nu; devido a maioria das 

lesões (80%) serem descobertas por meio deles, esses exames são considerados 

os melhores testes para o diagnóstico. Em ambos os exames, é colhido material 

para análise biológica (ALVES, LOPES, 2008; PANOBIANCO, 2013). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a infecção causada 

pelo papiloma vírus humano (HPV) é a segunda mais frequente na população 

feminina de todo mundo, a mais comum do sistema reprodutivo, maior responsável 

por os casos de câncer de colo de útero e no Brasil, de acordo com o Instituto 

Nacional do Câncer (INCA), é a quarta causa de morte de mulheres por câncer, 

atrás do câncer de mama, do aparelho respiratório e colorretal (OMS, 2010; INCA 

2014). As maiores incidências foram registradas em estados com menor nível de 

desenvolvimento socioeconômico (BRASIL, 2015). 

Conforme dados fornecidos pela Secretaria de Estado da Mulher (SEMU), 

no Maranhão, foram notificados 1009 casos de infecção por HPV na população 
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feminina e 502 em indivíduos do sexo masculino, no período de 2010 a 2015, fato 

que reforça a necessidade de adaptar estratégias de prevenção e controle para 

ambos os sexos. 

Estratégias inovadoras na prevenção primária e secundária do câncer do 

colo do útero, como introdução das primeiras vacinas profiláticas contra o vírus e os 

testes de detecção do HPV, respectivamente, culminaram após desenvolvimento de 

técnicas de biologia molecular impulsionada pela relação entre o HPV e o câncer do 

colo do útero (CORREA, 2012). 

Portanto, a infecção pelo HPV configura-se como problema de saúde 

pública mundial, e as vacinas contra HPV representam um método profilático eficaz 

na redução da infecção e da consequente instalação da lesão cervical ou 

desenvolvimento da neoplasia (INCA, 2008; ARAÚJO, et al., 2013). 

Foram aprovadas, no Brasil, duas vacinas profiláticas contra o HPV, a 

quadrivalente (2006), que confere proteção contra os tipos 6, 11, 16 e 18 e a vacina 

bivalente (2009) que atua contra os tipos 16 e 18. Esta primeira vem sendo 

disponibilizada pelo Ministério da Saúde (MS) nos postos de vacinação desde 2014, 

inicialmente, para as meninas de 11 a 13 anos. Em 2015, se estendendo às meninas 

de 9 a 13 anos e de 14 a 26 anos, caso sejam portadoras do vírus da 

imunodeficiência humana (HIV) (ZARDO, et al., 2014). 

O esquema vacinal atualmente utilizado constitui-se de duas doses, 

sendo um intervalo de 6 meses entre a primeira e a segunda dose. Observando que 

as duas doses no período de seis meses mostraram-se altamente imunogênicos na 

faixa etária de 9 a 13 anos, constatou-se que não há necessidade da administração 

da terceira dose, como era previsto inicialmente no programa (BRASIL, 2016).  

De acordo com dados do DATASUS (MARANHÃO 2016), no Brasil, em 

2015, houve um total de 50,43% adolescentes vacinadas com a primeira dose, 

30,57% na segunda dose e na terceira dose 0,08% na faixa etária de 9 a 12 anos. 

No Maranhão, esse percentual foi de 50,35% de meninas vacinadas com a primeira 

dose da vacina, na segunda dose um total de 26,24% e na terceira dose 0,06%. Em 

São Luís, a meta proposta pelo Programa Nacional de Imunização (PNI) era vacinar 

34.619 meninas. Desse contingente, 13.431 meninas receberam a primeira dose 

(38,80%), 7.787 meninas receberam a segunda dose (22,49) e 81 meninas 

receberam a terceira dose (0,23%). 



18  
Por conseguinte, segundo Collucci (2014), adotou-se uma estratégia de 

imunização nas escolas, e nas Unidades de Saúde da Família (USF) do Sistema 

Único de Saúde (SUS) em meninas de 11 a 13 anos. Em 2015, começou a 

incorporação de outras faixas etárias. 

O MS afirma que a parceria entre profissionais da saúde e da educação é 

fundamental para a conscientização sobre a importância da vacinação e a adesão 

das adolescentes na campanha. Assim, as unidades de saúde ficaram responsáveis 

por visitar as escolas para promover um momento de discussão e orientação, além 

da imunização (BRASIL, 2014). 

O Programa Saúde na Escola (PSE) utiliza atividades articuladas em 

diversos campos como a avaliação clínica e psicossocial, avaliação oftalmológica, 

avaliação nutricional, saúde bucal e atualização do calendário vacinal – esta mais 

pertinente à pesquisa em questão, atuando assim, como elo entre a Unidade Básica 

de Saúde (UBS) e a escola. É solicitado pelas equipes do PSE que os estudantes 

levem suas carteiras de vacinação e o termo de consentimento nos dias 

previamente estabelecidos com a escola e os pais e/ou responsáveis para que 

viabilize a administração da dose conforme o esquema de imunização preconizado. 

Surge o questionamento: será que o nível socioeconômico e demográfico 

exerce influência no que diz respeito às buscas dos serviços oferecidos pelo poder 

público, o que dificultando assim o cumprimento das metas propostas, bem como a 

qualidade de vida do público alvo? 

Este estudo possui grande relevância cientifica e social, considerando que 

perfil socioeconômico e demográfico são fontes com grande potencial para análises 

com dados e informações que visam estimular os gestores, mostrando as 

características dos municípios de modo a fornecer subsídios para pesquisas, 

mostrar o índice de qualidade de vida de um determinado município, por exemplo. 

Através destes perfis, pode-se obter um conhecimento melhor de determinada 

população, suas características e necessidades, direcionar propostas e intervenções 

mais eficientes para o público alvo. Assim, este estudo contribuirá de maneira 

positiva para tais questões, ajudando no desenvolvimento de políticas públicas no 

que diz respeito à prevenção do HPV.  

Dessa forma, a referida pesquisa se propôs a conhecer o perfil 

socioeconômico e demográfico e a procura das adolescentes pelos serviços de 

saúde no município de São Luís – MA. 
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2. OBJETIVOS  

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Conhecer o perfil socioeconômico e demográfico e a procura das 

adolescentes pelos serviços de saúde no município de São Luís – MA. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

 Verificar a adesão das adolescentes a vacina contra o HPV; 

 Descrever as variáveis socioeconômicas e demográficas das 

adolescentes de escolas de rede pública de ensino no município de 

São Luís – MA;  

 Identificar à existência de unidades básicas de saúde próximas a 

residência das adolescentes;  

 Levantar a frequência que as adolescentes procuram pelos serviços 

das unidades básicas de saúde. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA  
 

O HPV é um vírus com mais de 130 genótipos diferentes, onde são 

classificados em alto ou baixo risco em relação ao seu potencial oncogênico. A 

Agência Internacional de Pesquisa sobre Câncer (IARC) considera 12 deles como 

oncogênicos através de fundamentos em estudos, são estes os HPV 16, 18, 31, 33, 

35. 39, 45, 51, 52, 56, 58 e 59, estes estão relacionados a neoplasias malignas no 

trato genital enquanto os demais subtipos virais estão associados a verrugas 

anogenitais e cutâneas (HARPER, 2011; CDC, 2015). 

A transmissão do HPV ocorre através de relações sexuais, sendo essa a 

principal forma de transmissão, que inclui contato genital-genital, oral-genital, até 

mesmo manual-genital. Pode ser transmitido ainda por auto inoculação, através 

roupas intimas contaminadas, aparelhos ginecológicos, relação vertical durante o 

parto e principalmente pela relação sexual anogenital (NADAL, MANZIONE, 2010). 

Estudos recentes em infecção pelo HPV recém-adquiridas revelam que 

10/4% das infecções é pelo HPV tipo 16, um dos mais oncogênicos, e que a 

infecção ocorre logo após o início da vida sexual (CDC, 2015; BRASIL, 2015). 

A maioria das infecções por HPV são assintomáticas, segundo o Instituto 

Nacional de Câncer (2013), sendo chamadas de infecções latentes, apresentando-

se como lesões microscópicas. Podendo a infecção se manifestar através de formas 

clínicas ou subclínicas. Assim, as lesões clínicas, chamadas de condilomas 

acuminados, apresentam-se como verrugas ou lesões exofíticas. Já as subclínicas, 

podem ser encontradas nos mesmos locais, são assintomáticas e não são visíveis a 

olho nu. 

A multiplicidade de parceiros, início precoce das atividades sexuais, 

multiparidade, infecções genitais de repetições, agentes físicos, tabagismo, baixa 

ingesta de vitaminas e baixas condições socioeconômicas, são elencados como os 

principais fatores de risco para o desenvolvimento do câncer de colo do útero (SÃO 

BENTO, 2010). 

A detecção do HPV pode ser realizada por meio de vários exames, entre 

eles o Papanicolau e a colposcopia. Exames de rotinas são de suma importância, 

pois muitas pessoas não apresentam sinais ou sintomas, e o vírus pode ficar na pele 

humana em estado de latência por anos. Deve-se sempre ficar alerta ao surgimento 

de alguma anormalidade como verrugas, e coceira nos órgãos genitais e ânus. O 
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Papanicolau, exame preventivo mais frequente e considerado o método mais eficaz 

para detecção do câncer de colo do útero, não é capaz de identificar o vírus, porém, 

identifica precocemente alterações provocadas pelo HPV nas células, como por 

exemplo, um possível câncer em estagio inicial. É recomendado que o exame seja 

realizado anualmente em mulheres a partir dos 25 anos, conforme Diretrizes do 

Ministério da Saúde (INCA,2011).  

A Colposcopia é indicada em casos em são obtidos resultados anormais 

no exame Papanicolau, onde vai ser identificada a localização exata das lesões 

percursoras do câncer do colo do útero. É possível o profissional de saúde obter 

uma imagem 10 a 40 vezes maior, através do aparelho chamado colposcópio, e 

assim identificar lesões existentes no colo do útero, vulva, vagina, como também no 

ânus e pênis. Quando identificado a região com suspeita da doença, é retirado 

fragmento de tecido para realização da biópsia, e assim confirmação diagnóstica 

(GUIA HPV, 2013). 

De acordo com o Guia de HPV (2013), o tratamento depende de vários 

fatores como, por exemplo, a idade do paciente, extensão, tipo e localização das 

lesões. Existem vários tratamentos para o HPV que tem como finalidade reduzir ou 

eliminar as lesões consequentes da infecção, como as pré cancerígenas no colo do 

útero e as verrugas genitais. No caso de verrugas genitais, o tratamento consiste na 

remoção por laser, crioterapia, ou cirurgia com utilização de anestésico local. 

Contudo, em 50% dos casos, as verrugas podem retornar várias vezes, havendo 

necessidade de muitas aplicações, com ao longo de semanas ou meses. 

O MS elenca o HPV como um importante problema de saúde pública 

devido à alta incidência e mortalidade, principalmente nos países em 

desenvolvimento. Estimativas apontam 290 milhões de mulheres no mundo 

infectadas pelo vírus, destas 32% portadoras do tipo 16 e 18. No que se refere ao 

câncer de colo do útero, estudos indicam que anualmente 265 mil mulheres morrem 

vitima da doença em todo o mundo. O INCA estima 16 mil novos casos, no Brasil 

(BRASIL, 2017). As maiores incidências são registradas em estados com menor 

nível de desenvolvimento socioeconômico, na região Centro-Oeste a incidência 

média é de 22,2/100 mil, na região Norte é de 23,6/100 mil, na região Nordeste é de 

18,8/100 mil, na região Sudeste é de 10,15/100 mil e na região Sul é de 16/100 mil 

(INCA, 2011; BRASIL, 2015). 
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Conforme dados fornecidos pela Secretaria de Estado da Mulher (SEMU), 

no Maranhão, foram notificados 1009 casos de infecção por HPV na população 

feminina e 502 em indivíduos do sexo masculino, no período de 2010 a 2015, fato 

que reforça a necessidade de adaptar estratégias de prevenção e controle para 

ambos os sexos (MARANHÃO, 2015). 

Foram elaborados dois tipos de vacinas contra o HPV, a profilática e a 

terapêutica, com o objetivo de combater a disseminação do vírus e controle das 

lesões HPV induzidas. A vacina terapêutica ainda se mostra em baixa eficácia. A 

Vacina profilática atua estimulando a resposta humoral, com base no contato com 

“partículas semelhantes ao vírus” ou virus-like particles (VLP), apresentando 

morfologia semelhante ao vírus, não contendo material viral. Os anticorpos induzidos 

pela vacina inibem o quadro infeccioso precocemente, uma vez que são liberados na 

mucosa genital (SILVA et al., 2009; ZARDO, 2014).  

Logo, o Ministério da Saúde juntamente com as Secretarias Estaduais e 

Municipais de Saúde, incorporou no programa Nacional de Imunização a vacina 

quadrivalente contra o HPV, através da Portaria nº 54, de 18 de novembro de 2013. 

A vacina quadrivalente (2006), confere proteção contra os tipos 6, 11, 16 e 18 e a 

bivalente (2009) atua contra os tipos 16 e 18, foram aprovadas no Brasil, como 

vacinas profiláticas. A vacina quadrivalente vem sendo disponibilizada pelo 

Ministério da Saúde nos postos de vacinação desde 2014, atualmente, para meninas 

de 9 a 13 anos e de 14 a 26 anos, caso sejam portadoras do vírus da 

imunodeficiência humana (HIV). O esquema vacinal utilizado constitui-se de duas 

doses, sendo um intervalo de 6 meses entre a primeira e a segunda dose (ZARDO 

et al., 2014;  BRASIL, 2016). 

É de suma importância completar o esquema vacinal, pois somente após 

a segunda dose a adolescente estará protegida. O principal objetivo da vacina anti-

HPV nas meninas, é prevenir contra lesões provocadas pelo vírus, lesões pré-

cancerosas, verrugas genitais, infecções causadas pelo vírus, o câncer de colo do 

útero, vulva, vagina e ânus. Desta forma a vacina contribui de significativamente na 

redução da incidência e mortalidade por essa enfermidade (BRASIL, 2017). 

De acordo com dados do DATASUS (MARANHÃO, 2016), no Brasil, em 

2015, houve um total de 50,43% adolescentes vacinadas com a primeira dose, na 

segunda dose um total de 30,57% e na terceira dose um total de 0,08% na faixa 

etária de 9 a 12 anos. No Maranhão, esse percentual foi de 50,35% de meninas 
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vacinadas com a primeira dose da vacina, na segunda dose um total de 26,24% e na 

terceira dose 0,06%. Em São Luís, a meta proposta pelo Programa Nacional de 

Imunização (PNI) era vacinar 34.619 meninas. Desse contingente, 13.431 meninas 

receberam a primeira dose (38,80%), 7.787 meninas receberam a segunda dose 

(22,49) e 81 meninas receberam a terceira dose (0,23%). 

Existe um vasto consenso que evidência a maior eficácia da vacina se 

administrada em meninas que ainda não tiveram nenhum contato sexual, devido 

serem sexualmente imaturas e adquirirem melhor resposta imune (BAYAS, 2008). 

As maiores taxas de infecções incidentes e prevalentes por HPV ocorrem em 

adolescentes que são sexualmente ativas, essas taxas variam de 50 e 80% de 

infecção, a partir de dois a três anos do inicio da atividade sexual (ROTELI-

MARTINS, 2007; PANOBIANCO, 2013). 

O MS, em 2017 insere a vacina para meninos na faixa etária de 12 a 13 

anos, na rede pública de saúde, com o objetivo de reduzir a propagação do vírus. 

Até 2016, esta imunização era feita apenas em meninas. Até 2020, pretende-se 

ampliar a faixa etária, gradativamente, para meninos de 9 anos até 13 anos, visando 

assim proteger as crianças antes do inicio da vida sexual, dessa forma, antes do 

contato com o vírus. Para os meninos, o esquema vacinal contra HPV é de duas 

doses, com intervalo de 6 meses entre as duas doses. Para meninos portadores de 

HIV, a faixa etária foi ampliada para 9 a 26 anos, com esquema vacinal de três 

doses (intervalo de 0, 2 e 6 meses). Essa estratégia tem como foco proteger 

meninos contra cânceres de garganta, pênis e ânus, que estão diretamente ligados 

ao HPV (BRASIL, 2017). 

É indispensável, estados e municípios realizarem estratégias para garantir 

a vacinação da população alvo, enfatizando a importância de alcançarem altas taxas 

de coberturas vacinais por idade. Assim, a vacinação nas escolas é uma estratégia 

adicional com o objetivo de se alcançar êxito na adesão do público destinado a 

vacinação. Este fato é evidenciado pelas experiências dos países que abraçaram as 

escolas como locais e estratégias desta vacinação. Portanto, cabe aos gestores 

definirem quais as táticas mais corretas para que se alcance sucesso da vacinação 

(VANDELAER, 2015).  

Foram elaborados pelo MS materiais educativos, cartazes, campanhas na 

televisão, mídia em geral e orientações nas escolas, esclarecendo os objetivos da 

campanha e sua importância, a fim de estabelecer a conscientização e aceitação 
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dos pais e adolescentes sobre a importância da vacinação contra o HPV. Foram 

capacitados com foco na prevenção e diagnóstico do câncer do colo do útero e 

vacinação, os profissionais de saúde e de ensino (BRASIL, 2013). 

As unidades escolares aparecem como um ótimo cenário para a 

participação dos adolescentes, devido ser um ambiente favorável para o 

empoderamento dos mesmos e permitir uma maior liberdade para expor suas 

dúvidas sem julgamentos, por isso a importância das capacitações dos profissionais 

da saúde e da educação voltadas para a promoção de saúde no ambiente escolar, 

promovendo assim melhores condições de vida (SILVA, 2011). 

Neste cenário, o MS adotou em 2014 a estratégia de vacinação mista 

para a realização da vacina, onde as vacinas começaram a ser realizadas nas 

escolas públicas e privadas, possibilitando assim um aumento significativo na 

cobertura vacinal (BRASIL, 2015). Assim, é de fundamental importância a parceria 

entre os profissionais de saúde e educação, para que se obtenha a conscientização 

sobre a importância da vacinação e melhor adesão das adolescentes na campanha. 

As unidades de saúde ficaram encarregadas por além da imunização, visitar as 

escolas para promover um momento de discussão e orientação que deverão ser 

realizadas fazendo uso de uma linguagem clara e adequada, abordando assuntos 

como, comportamento sexual, uso de preservativos, fatores de risco associados ao 

câncer, além do tema principal – a vacinação (BRASIL, 2014). 
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4 TRAJETÓRIA METODOLÓGICA  
4.1 Natureza do Estudo  

Trata-se de uma pesquisa exploratória descritiva com abordagem 

quantitativa.  
Este trabalho é um recorte da pesquisa “VACINAÇÃO CONTRA O 

PAPILOMA VÍRUS HUMANO: estudo sobre a adesão de estudantes em escolas da 

rede pública de ensino no município de São Luís – MA”. Trata-se de um projeto 

desenvolvido pelo Núcleo de Estudo e Pesquisa em Educação e Saúde da Mulher 

(NEPESM), do Departamento de Enfermagem da Universidade Federal do 

Maranhão.  
4.2 Local e Período do Estudo  

O estudo foi realizado na cidade de São Luís - MA, em duas escolas da 

Rede Pública do eixo Itaqui Bacanga, sendo uma municipal, a Unidade de Ensino 

Básico Lindalva Teotonia Nunes e outra federal, Colégio Universitário (COLUN), 

vinculado à Universidade Federal do Maranhão, no período de maio de 2017. 

 

4.3 Participantes do Estudo  
A pesquisa foi realizada com alunas de 12 e 13 anos. Previamente fez-se 

uma visita nas escolas a fim de levantar o quantitativo de meninas de 12 e 13 anos e 

obteve-se um total de 76 meninas na escola UeB Ensino Lindalva Teotonia Nunes e 

69 meninas no Colégio Universitário, totalizando 145 meninas na referida faixa 

etária. 

A faixa etária de 12 a 13 anos foi escolhida para estudo, devido à vacina 

quadrivalente ser administrada no início do ano de 2014 nas escolas e nas unidades 

básicas de saúde de todo o Brasil, bem como pela preocupação com a exposição 

deste grupo a doenças de via sexual.  
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4.4 Critérios de inclusão  

Foram incluídas alunas de 12 e 13 anos de idade, atendidas entre o mês 

de maio de 2017, que estiveram exclusivamente matriculadas nas escolas referentes 

à realização do estudo, presentes no dia da coleta de dados, que os pais 

autorizaram a participação das mesmas mediante a assinatura do Termo de 

Autorização dos Pais e também as adolescentes que aceitaram participar do estudo 

mediante a assinatura do Termo de Assentimento.  

4.5 Critérios de exclusão  
Foram excluídos os sujeitos de 9 a 11 anos e 11 meses pela dificuldade 

de compreensão para responder o questionário de pesquisa, bem como, aquelas de 

12 a 13 anos que apresentaram alguma deficiência ou incapacidade para responder 

o questionário, foram excluídas também as adolescentes das quais os pais não 

permitiram sua participação na pesquisa e alunas que não estavam presentes no dia 

da entrevista. 

 

4.6 Cálculo Amostral 

 

De acordo com os dados levantados durante a visita nas secretarias das 

escolas, a fim de realizar o quantitativo das meninas de 12 e 13 anos, obteve-se um 

total de 145 alunas na referida faixa etária, devidamente matriculadas. Com base 

nesses dados, foi realizado o cálculo amostral com 95% de nível de confiança e 5% 

de margem de erro, totalizando 105 adolescentes entre 12 e 13 anos. Para chegar 

ao valor da amostra foi utilizada a ferramenta Statcalc no EPIINFO. Porém, o 

número alcançado de participantes foram 79, em decorrência dos pais ou 

responsáveis pelas alunas terem indeferindo suas assinaturas ao Termo de 

Autorização. Outro motivo foi a não aceitação das adolescentes em participar da 

pesquisa. 

 

4.7 Aspectos Éticos da Pesquisa  
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O estudo foi desenvolvido respeitando os aspectos éticos conferidos pela 

Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e iniciado apenas após 

aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa, da Universidade Federal do Maranhão, 

sob parecer número 2.035.721. O trabalho atendeu às exigências científicas e éticas 

que envolvem pesquisas com seres humanos, implicando, conforme a resolução 

vigente, no consentimento livre e esclarecido dos sujeitos sociais. A pesquisa seguiu 

os preceitos éticos, prescritos na resolução acima, procurando tratar os seres 

humanos com dignidade, respeitá-los em sua autonomia e defendê-los em sua 

vulnerabilidade, principalmente as adolescentes. 

Todos os sujeitos sociais envolvidos na pesquisa foram esclarecidos 

sobre o contexto da pesquisa (tema, justificativa, objetivos, metodologia, 

consentimento informado), assim como da sua autonomia para fazer parte ou retirar-

se da mesma quando se sentir prejudicado ou por qualquer motivo que julgar 

conveniente. Também foram esclarecidos sobre os possíveis benefícios individuais e 

coletivos que poderiam advir com a pesquisa; comunicação dos resultados às 

autoridades de saúde, à equipe de saúde, e aos sujeitos sociais participantes da 

pesquisa, os quais, representativos da sociedade. 

A aplicação do instrumento de coleta de dados se deu na sala de aula das 

escolas Unidade de Ensino Básico Lindalva Teotonia Nunes e Colégio Universitário. 

 

4.8 Instrumento de Coleta de Dados 

 

Os dados da pesquisa foram obtidos mediante entrevista estruturada, 

utilizando-se questionários elaborados pelos participantes da pesquisa maior. O 

questionário destinado as adolescentes continha perguntas destacadas em negrito 

os quais foram especificamente utilizadas para compor os dados deste estudo, 

sendo estruturada com perguntas fechadas, constatando perfil socioeconômico e 

demográfico, adesão sobre a vacina anti-HPV e a busca das adolescentes pelos 

serviços de saúde. 

A coleta de dados foi realizada no mês de maio de 2017, após aprovação 

do projeto pelo Comitê de Ética e Pesquisa. Os dados da pesquisa foram coletados 

em três encontros, a saber, no 1º encontro foi realizado o envio do comunicado 

escrito aos pais/ responsáveis das meninas de 12 a 13 anos informando sobre os 

objetivos da pesquisa e a necessidade de enviarem à escola a caderneta de 
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vacinação das suas respectivas filhas, juntamente com os Termos de 

Consentimento Livre e Esclarecido e Termo de Autorização dos Pais para serem 

assinados pelos pais/responsáveis.  

No 2º encontro foi realizada a verificação da situação vacinal das meninas 

de 09 a 13 anos em relação à vacina HPV por meio da caderneta de vacina. E 

entregue o termo de assentimento para as meninas assinarem caso os pais 

autorizaram e elas concordarem a sua participação na pesquisa. No 3ª encontro foi 

feito a aplicação do questionário às meninas que tiveram a autorização dos pais ou 

responsáveis para participarem do estudo e as adolescentes que assinaram o 

Termo de Assentimento. 

 

4.9 Forma de Análise  
Os dados obtidos foram armazenados em um banco de dados e 

analisados por meio do programa EPI INFO versão 7.2.1.0, e posteriormente os 

resultados foram exibidos em forma de tabelas no programa Excel.  
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5 RESULTADOS 
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RESUMO 

 

O Papiloma Vírus Humano é um vírus de transmissão sexual. A Organização 

Mundial de Saúde aponta como o segundo mais frequente na população feminina do 

mundo, responsável por 99% dos casos de câncer de colo do útero. No Brasil, é a 

quarta causa de morte entre as mulheres. O Ministério da Saúde implantou a vacina 

contra o HPV em meninas de 9 a 13 anos, como a principal medida preventiva 

contra o vírus. Objetivo: conhecer o perfil socioeconômico e demográfico e a 

procura das adolescentes pelo serviço de saúde em São Luís – MA. Métodos: 

pesquisa exploratória descritiva com abordagem quantitativa, realizada em escolas 

de redes públicas da cidade de São Luís – MA. Os dados foram coletados por meio 

de um questionário realizado com alunas com faixa etária de 12 a 13 anos. 

Resultados: 72,15% das alunas se autodeclararam parda, 75,95% cursam 7º e 

8ºano, 91,14% moraram com os pais, 48,10% dos pais possuem algum tipo de 

trabalho e 50,63% afirmam renda de até um salário mínimo. 92,41% possuem casa 

própria, 39,24% católicas, 84,62% dispõem UBS próximo de suas residências, 

dentre estas, 78,95% frequentam a referida UBS, 44,87% buscam serviço de saúde 

somente quando apresentam algum problema de saúde. Conclusão: supõem-se 

que o perfil socioeconômico e demográfico da comunidade em estudo influencia na 

busca dessas adolescentes pelos serviços de saúde, assim também como no 
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conhecimento das mesmas pela vacina contra o HPV, adesão à vacina e adoção de 

medidas profiláticas sobre a doença HPV. 

 

Palavras-chave: Papillomaviridae; Imunização; Condições Socioeconômicas; 

Adolescentes; Serviços de Saúde.  

 

INTRODUÇÃO 

 

O Papiloma Vírus Humano (Human Papiloma Vírus - HPV), conhecido 

também como verruga genital, crista de galo, condiloma acuminado, pertence à 

família do papovavírus ou papovaviridae. Existem mais de 150 genótipos distintos, 

deste vírus, dos quais 40 podem infectar o trato genital e destes, 12 são de alto risco 

e podem provocar câncer sendo identificados como de alto risco (HPV tipos 16,18, 

31,33, 35, 39, 45,51, 52, 56, 58 e 59). Os HPV tipos 16 e 18 são responsáveis por 

cerca de 70% dos casos de câncer do colo de útero em todo o mundo1,2,3. 

A transmissão do HPV ocorre por meio das relações sexuais, podendo 

ocasionar lesões no colo do útero, vagina, pênis e ânus, ainda pelo contato direto 

com a pele infectada e dos HPVs genitais. Também existem estudos que 

demonstram a presença rara dos vírus na laringe (cordas vocais), no esôfago e na 

pele 4. A infecção genital pelo HPV também pode ser transmitida, durante o parto ou, 

ainda, através de instrumentos ginecológicos não esterilizados 5,6. 

O diagnóstico do HPV é realizado pela identificação da presença de 

verrugas que, caso estejam presentes, devem ser removidas. É realizado o 

diagnóstico através dos exames de Colposcopia na mulher e Peniscopia no homem, 

nos casos em que as verrugas não são visíveis a olho nu; devido à maioria das 

lesões (80%) serem descobertas por meio deles, esses exames são considerados 

os melhores testes para o diagnóstico. Em ambos os exames, é colhido material 

para análise biológica 7,8. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a infecção causada 

pelo HPV é a segunda mais frequente na população feminina de todo mundo, a mais 

comum do sistema reprodutivo, maior responsável por os casos de câncer de colo 

de útero e no Brasil, de acordo com o Instituto Nacional do Câncer (INCA), é a 

quarta causa de morte de mulheres por câncer, atrás do câncer de mama, do 
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aparelho respiratório e colorretal 9,10. As maiores incidências foram registradas em 

estados com menor nível de desenvolvimento socioeconômico 11. 

Conforme dados fornecidos pela Secretaria de Estado da Mulher (SEMU), 

no Maranhão, foram notificados 1009 casos de infecção por HPV na população 

feminina e 502 em indivíduos do sexo masculino, no período de 2010 a 2015, fato 

que reforça a necessidade de adaptar estratégias de prevenção e controle para 

ambos os sexos 12. 

Estratégias inovadoras na prevenção primária e secundária do câncer do 

colo do útero, como introdução das primeiras vacinas profiláticas contra o vírus e os 

testes de detecção do HPV, respectivamente, culminaram após desenvolvimento de 

técnicas de biologia molecular impulsionada pela relação entre o HPV e o câncer do 

colo do útero 13. 

Portanto, a infecção pelo HPV configura-se como problema de saúde 

pública mundial, e as vacinas contra HPV representam um método profilático eficaz 

na redução da infecção e da consequente instalação da lesão cervical ou 

desenvolvimento da neoplasia 14,15. 

Foram aprovadas, no Brasil, duas vacinas profiláticas contra o HPV, a 

quadrivalente (2006), que confere proteção contra os tipos 6, 11, 16 e 18 e a vacina 

bivalente (2009) que atua contra os tipos 16 e 18. Esta primeira vem sendo 

disponibilizada pelo MS nos postos de vacinação desde 2014, inicialmente, para as 

meninas de 11 a 13 anos. Em 2015, se estendendo às meninas de 9 a 13 anos e de 

14 a 26 anos, caso sejam portadoras do vírus da imunodeficiência humana (HIV) 16. 

O esquema vacinal atualmente utilizado constitui-se de duas doses, 

sendo um intervalo de 6 meses entre a primeira e a segunda dose. Observando que 

a duas doses no período de seis meses mostraram-se altamente imunogênicos na 

faixa etária de 9 a 13 anos, constatou-se que não há necessidade da administração 

da terceira dose, como era previsto inicialmente no programa 17. 

De acordo com dados do DATASUS (2016)12, no Brasil, em 2015, houve 

um total de 50,43% adolescentes vacinadas com a primeira dose, 30,57% na 

segunda e na terceira dose 0,08% na faixa etária de 9 a 12 anos. No Maranhão, 

esse percentual foi de 50,35% de meninas vacinadas com a primeira dose da 

vacina, na segunda dose um total de 26,24% e na terceira dose 0,06%. Em São 

Luís, a meta proposta pelo Programa Nacional de Imunização (PNI) era vacinar 

34.619 meninas. Desse contingente, 13.431 meninas receberam a primeira dose 
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(38,80%), 7.787 meninas receberam a segunda dose (22,49) e 81 meninas 

receberam a terceira dose (0,23%). 

Por conseguinte, segundo Collucci 18, adotou-se uma estratégia de 

imunização nas escolas, e nas Unidades de Saúde da Família do SUS em meninas 

de 11 a 13 anos. Em 2015 começou a incorporação de outras faixas etárias. 

O Ministério da Saúde afirma que a parceria entre profissionais da saúde 

e da educação é fundamental para a conscientização sobre a importância da 

vacinação e a adesão das adolescentes na campanha. Assim, as unidades de saúde 

ficaram responsáveis por visitar as escolas para promover um momento de 

discussão e orientação, além da imunização19. 

O Programa Saúde na Escola (PSE) utiliza de atividades articuladas em 

diversos campos como a avaliação clínica e psicossocial, avaliação oftalmológica, 

avaliação nutricional, saúde bucal e atualização do calendário vacinal – esta mais 

pertinente à pesquisa em questão, atuando assim como elo entre a Unidade Básica 

de Saúde (UBS) e a escola. É solicitado pelas equipes do PSE que os estudantes 

levem suas carteiras de vacinação e o termo de consentimento nos dias 

previamente estabelecidos com a escola e os pais e/ou responsáveis para que 

aconteça a administração da dose conforme o esquema de imunização preconizado. 

Surge o questionamento: será que o nível socioeconômico e demográfico 

exerce influência no que diz respeito às buscas dos serviços oferecidos pelo poder 

público, o que dificultando assim o cumprimento das metas propostas, bem como a 

qualidade de vida do público alvo? 

Este estudo possui grande relevância cientifica e social, considerando que 

perfil socioeconômico e demográfico são fontes riquíssimas para análises com 

dados e informações que visam estimular os gestores, mostrando as características 

dos municípios de modo a fornecer subsídios para pesquisas, mostrar o índice de 

qualidade de vida de um determinado município, por exemplo. Através destes perfis, 

pode-se obter um conhecimento melhor de determinada população, suas 

características e necessidades, direcionar propostas e intervenções mais eficientes 

para o público alvo, como seria o caso para as alunas vacinadas. Assim, este estudo 

contribuirá de maneira positiva para tais questões, ajudando no desenvolvimento de 

políticas públicas no que diz respeito à prevenção do HPV.  

Dessa forma, a referida pesquisa se propôs conhecer o perfil 

socioeconômico e demográfico e a procura das adolescentes pelos serviços de 
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saúde no município de São Luís – MA; descrever as variáveis socioeconômicas e 

demográficas das adolescentes de escolas de rede pública de ensino no município 

de São Luís – MA; verificar a adesão das adolescentes a vacina contra o HPV; 

identificar à existência de unidades básicas de saúde próximas a residência das 

adolescentes;  levantar a frequência que as adolescentes procuram pelos 

serviços das unidades básicas de saúde. 

 

MÉTODOS 

 

Pesquisa exploratória descritiva com abordagem quantitativa. O estudo foi 

realizado na cidade de São Luís - MA, em duas escolas da rede pública do eixo 

Itaqui Bacanga, uma municipal, a Unidade de Ensino Básico Lindalva Teotonia 

Nunes e outra federal, Colégio Universitário (COLUN), vinculado à Universidade 

Federal do Maranhão (UFMA), no período de maio de 2017. 
A pesquisa foi realizada com alunas de 12 e 13 anos. Previamente fez-se 

uma visita nas escolas a fim de levantar o quantitativo de meninas de 12 e 13 anos e 

obteve-se uma amostra no total de 145 alunas na referida faixa etária. 
Foram incluídas alunas de 12 e 13 anos de idade que estiveram 

exclusivamente matriculadas nas escolas referentes a realização do estudo, 

presentes no dia da coleta de dados, que os pais autorizaram a participação das 

mesmas mediante a assinatura do Termo de Autorização dos Pais e  também as 

adolescentes que aceitaram participar do estudo mediante a assinatura do Termo de 

Assentimento. A faixa etária de 12 a 13 anos foi escolhida para estudo, devido à 

vacina quadrivalente ser administrada no início do ano de 2014 nas escolas e nas 

unidades básicas de saúde de todo o Brasil, bem como pela preocupação com a 

exposição deste grupo a doenças de via sexual.  
Foram excluídas as adolescentes de 9 a 11 anos e 11 meses pela 

dificuldade de compreensão para responder o questionário de pesquisa, bem como, 

as adolescentes das quais os pais não permitiram sua participação na pesquisa e 

alunas que não estavam presentes no dia da entrevista. 
Os dados da pesquisa foram obtidos mediante entrevista estruturada, 

utilizando-se questionários elaborados pelos participantes da pesquisa maior. O 

questionário continha perguntas fechadas, constatando perfil socioeconômico e 

demográfico, adesão sobre a vacina anti-HPV e a busca das adolescentes pelos 
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serviços de saúde. 

A coleta de dados foi realizada, após aprovação do projeto pelo Comitê 

de Ética e Pesquisa. Os dados da pesquisa foram coletados em três encontros, a 

saber, no 1º encontro foi realizado o envio do comunicado escrito aos pais/ 

responsáveis das meninas de 12 a 13 anos informando sobre os objetivos da 

pesquisa e a necessidade de enviarem à escola a caderneta de vacinação das suas 

respectivas filhas, juntamente com os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido 

e Termo de Autorização dos Pais para serem assinados pelos pais/responsáveis.  
No 2º encontro foi realizada a verificação da situação vacinal das meninas 

de 09 a 13 anos em relação à vacina HPV por meio da caderneta de vacina. E 

entregue o termo de assentimento para as meninas assinarem caso os pais 

autorizaram e elas concordarem a sua participação na pesquisa. No 3ª encontro foi 

feito a aplicação do questionário às meninas que tiveram a autorização dos pais ou 

responsáveis para participarem do estudo e as adolescentes que assinaram o 

Termo de Assentimento. 
Com base nos dados adquiridos nas secretarias das escolas sobre o 

quantitativo das alunas de 12 e 13 anos matriculadas, foi realizado o cálculo 

amostral com 95% de nível de confiança e 5% de margem de erro, totalizando 105. 

Para chegar ao valor da amostra foi utilizada a ferramenta Statcalc no EPIINFO. Os 

dados obtidos foram armazenados em um banco de dados e analisados por meio do 

programa EPI INFO versão 7.2.1.0 e posteriormente os resultados foram exibidos 

em forma de tabelas no programa Excel. 
O estudo foi desenvolvido respeitando os aspectos éticos conferidos pela 

Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS). Iniciado apenas após 

aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa, da Universidade Federal do Maranhão, 

sob parecer número 2.035.721.   
RESULTADOS 

 

Participaram do estudo 79 adolescentes, todas do sexo feminino, com 

faixa etária de 12 e 13 anos, dentre estas 69 (89,61%) foram vacinadas contra o 

HPV, como é demostrado no Gráfico 1.   

Gráfico 1. Distribuição das adolescentes vacinadas contra o HPV 
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Após análise dos dados, as participantes foram caracterizadas segundo 

as condições socioeconômicas e demográficas, como é observado na Tabela 1. 

Quanto à cor da pele 72,15% se autodeclararam pardas, seguidos de 13,9% 

brancas e 10,13% negras. Em relação à série matriculada, 40,51% estão cursando 

8º ano e 35,44% cursam o 7º anos. 

Houve o predomínio de adolescentes que declararam morar com os pais, 

correspondendo a 91,14%, e destas, 48,10% disseram ter pais exercendo algum tipo 

de trabalho e 44,30% referem que apenas um dos pais trabalha. Sobre a variável 

renda familiar 50,63% afirmam renda de até um salário mínimo. 

Verificou-se que 40,51% das participantes do estudo residem com cinco 

ou mais pessoas. Em relação à moradia, a maior porcentagem das alunas 92,41% 

mencionam possuírem casa própria. No quesito religião, 39,24% consideraram-se 

católicas, seguido de 26,58% protestantes e 32,91% outras. 

 

Tabela 1. Distribuição da amostra segundo o Nível socioeconômico e demográfico 
das alunas participantes do estudo. São Luís, MA, 2017. 

Variáveis                                                                                                                                         Nº                   % 

Idade 

12 anos 

13 anos 

 

 

 

TOTAL 

 

49 

30 

79 

 

62,03% 

37,97% 

100% 

Cor da pele 

Branca 

Negra 

Parda 

Amarela 

Indígena 

 

 

 

 

 

 

TOTAL 

 

11 

8 

57 

2 

1 

79 

 

13,9% 

10,13% 

72,15% 

2,53% 

1,27% 

100% 

SimNão
89,61% 

10,39% 
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Tabela 1. Distribuição da amostra segundo o nível socioeconômico e demográfico 
das alunas participantes do estudo. São Luís - MA, 2017. (Continuação) 

Variáveis                                                                                                                    Nº                   % 

Série Matriculada 

7º ano 

8ºano 

Outros 

 

 

 

 

TOTAL 

 

28 

32 

19 

79 

 

35,44% 

40,51% 

24,05% 

100% 

Mora com os pais 

Sim 

Não 

 

 

 

TOTAL 

 

72 

7 

79 

 

91,14% 

8,86% 

100% 

Pais trabalham 

Sim 

Não 

Só um deles 

 

 

 

 

TOTAL 

 

38 

6 

35 

79 

 

48,10% 

7,59% 

44,30% 

100% 

Renda familiar 

Menos de um salário mínimo 

Um salário mínimo 

Dois a três salários mínimos 

Quatro ou mais salários mínimos 

 

 

 

 

 

TOTAL 

 

12 

40 

18 

3 

79 

 

15,19% 

50,63% 

22,78% 

3,80% 

100% 

Mora com quantas pessoas 

2 pessoas 

3 pessoas 

4 pessoas 

5 pessoas ou mais 

 

 

 

 

 

TOTAL 

 

8 

19 

20 

32 

79 

 

10,13% 

24,05% 

25,32% 

40,51% 

100% 

Moradia 

Própria 

Cedida 

Alugada 

 

 

 

 

TOTAL 

 

73 

1 

5 

79 

 

92,41% 

1,27% 

6,33% 

100% 

Religião 

Católica 

Protestante 

Espírita 

Outras 

 

 

 

 

 

TOTAL 

 

31 

21 

1 

26 

79 

 

39,24% 

26,58% 

1,27% 

32,91% 

100% 
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De acordo com os dados referentes à Tabela 2, 84,62% das adolescentes 

relataram que possuem UBS próximas de suas residências e, dentre estas, 78,95% 

frequentam a referida UBS. Quando questionadas quanto à frequência que 

procuram pela UBS, 44,87% referiram buscar deste serviço somente quando 

apresentam algum problema de saúde. 

 

Tabela 2. Distribuição da amostra segundo existência de UBS próximo a residência 
e a frequência que as alunas procuram pelo serviço de saúde. São Luís, MA, 2017. 

                                 Variáveis                                                                                           Nº                              % 

Ubs próxima da residência 

Sim 

Não 

 

 

 

TOTAL 

 

67 

12 

79 

 

84,62% 

15,38% 

100% 

Frequenta Ubs próxima 

Sim 

Não 

Não se aplica 

 

 

 

 

TOTAL 

 

62 

9 

8 

79 

 

78,95% 

10,53% 

10,53% 

100% 

Frequência que vai à Ubs 

Uma vez por bimestre 

Uma vez por semestre 

Uma vez por ano 

Só quando tem algum problema de saúde  

Não se aplica 

 

 

 

 

 

 

TOTAL 

 

13 

8 

5 

36 

17 

79 

 

16,67% 

10,26% 

6,41% 

44,87% 

21,79% 

100% 

 

DISCUSSÃO 

 

Verifica-se que a maior porcentagem das adolescentes foram vacinadas 

contra o HPV, o que é um resultado bastante positivo visto que em um estudo 

desenvolvido com alunos na cidade de Cruz Alta – RS, por Krabbe et al.20 e Nadal 21 

afirmam que devido os adolescentes serem sexualmente imaturos e obterem uma 

boa resposta imune, a vacinação se torna bastante eficaz quando administrada 

nessa faixa etária. Deve-se destacar também que é a faixa etária preconizada pelo 

MS. O quantitativo de alunas vacinadas também assemelham-se ao do estudo 

realizado por Braga, Pereira e Nunes22, realizado em maio de 2015 com alunas de 
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10 a 13 anos em uma escola municipal da cidade Presidente Olegário em Minas 

Gerais, em que 100% dos alunos foram vacinados contra o HPV. 

Em relação à raça pode-se observar que uma parcela significativa das 

adolescentes se autodeclararam parda. Um estudo realizado por Paz et al.23, mostra 

que mulheres de pele parda apresentam maior probabilidade de desenvolver o HPV 

e consequentemente o câncer do colo uterino. Logo, esta variável torna-se um fator 

preocupante e está inerentemente interligada ao baixo nível socioeconômico e ao 

acesso aos serviços de saúde. 

Quanto ao nível de escolaridade, a grande maioria das alunas estão 

cursando 7º e 8º ano, ou seja, as adolescentes estão cursando o ensino 

fundamental. Dahlstrom24 e Marlow25 afirmam que quanto maior o nível de 

escolaridade, maior a possibilidade de ter ouvido falar do HPV, assim como maior 

conhecimento a respeito dele, suas formas de transmissão e prevenção. Krabbe, et. 

al.20, afirma ainda que os índices de contaminação pelo HPV serão menor, quanto 

mais informações forem repassadas a comunidade escolar para seus alunos. Pode-

se observar então o quão a escola tem papel fundamental no que diz respeito às 

medidas preventivas contra o HPV. 

O maior percentual das adolescentes, declaram morar com os pais. Esse 

dado assemelha-se aos de uma pesquisa realizada com alunos do ensino 

fundamental de uma escola municipal da cidade Itapetinga na Bahia, por Carvalho et 

al (2014) 26 onde esse índice foi de 62,12%. Esse fato constitui um aspecto positivo, 

considerando que, por as adolescentes viverem com os pais, elas tornam-se 

favoráveis a uma maior aproximação com eles, no que diz respeito a conversas e 

orientações, sendo assim possível para os pais promoverem uma conduta sexual 

saudável aos seus filhos. 

Em relação aos pais trabalharem, houve predomínio de adolescentes que 

relataram ter pais exercendo algum tipo de trabalho, seguido das que referiram que 

apenas um dos pais trabalha. Verifica-se ainda que uma parte significativa das 

alunas residem com cinco ou mais pessoas, e que quase a totalidade da amostra 

mora em casa própria. Essas variáveis podem ser associadas à renda familiar, sobre 

a qual observamos que metade das adolescentes afirma renda de até um salário 

mínimo, aproximando-se de outra pesquisa realizada em Pernambuco por Arruda27, 

também envolvendo adolescentes de escolas públicas, onde a renda mensal da 

maioria das famílias das adolescentes foi de um a dois salários mínimos. O autor 
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afirma ainda que o padrão da renda familiar em adolescentes de escola pública é 

mantido em diferentes regiões do país.  

Em seu estudo, realizado no estado de São Paulo, Amorim et al.28 

afirmam que a renda familiar merece um destaque importante, pois as condições 

socioeconômicas influenciam no comportamento preventivo da saúde de maneira 

geral. 

No que diz respeito à religião, observa-se que todas as participantes do 

estudo possuem uma religião, sendo este um fator relevante de acordo com Greil et 

al.29. Os autores afirmam em seu estudo, que a religião pode influenciar 

positivamente no incentivo a realização de práticas preventivas a saúde, além de 

ofertar atividades voltadas à saúde, como palestras educativas, por exemplo, 

voltadas ao HPV e outras questões, consequentemente levando a uma maior 

procura pelos serviços de saúde. 

Com relação às variáveis referentes à existência de UBS nas 

proximidades de suas residências, a maior parte das adolescentes afirmaram que 

existe. Esse fato se torna relevante quando comparado a um estudo realizado por 

Braga, Pereira e Nunes23, no qual 24% citam a UBS como a principal fonte de 

informação sobre o HPV e suas formas de prevenção. Em outro estudo realizado por 

Krabbe et al.20, 20% dos alunos também afirmam que buscam informações sobre 

saúde com médicos e outros profissionais de saúde.  

Dentre as estudantes que declararam possuir UBS perto de sua moradia, 

a maioria referiu frequenta-la, entretanto, encontrou-se um número importante de 

adolescentes que vão a busca dos serviços ofertados pela unidade básica somente 

quando apresentam algum problema de saúde. Raoitman30 aponta em seu estudo, a 

baixa frequência dos adolescentes aos serviços de saúde como a principal barreira 

para adesão à vacina HPV. Conti, Bortolin e Kulkamp31, em um estudo realizado 

com alunos do ensino médio em Santa Catarina, afirmam ainda que o poder 

aquisitivo está relacionado com o nível de informação e com o acesso aos serviços 

de saúde. Outros estudos, como o realizado em cinco UBS em uma cidade de 

pequeno porte no norte de Minas Gerais, Carneiro et al.32, relacionam a busca pelas 

UBS por medidas profiláticas contra o HPV, com o vínculo que a comunidade 

mantêm com  a equipe da saúde. 

Por se tratar do melhor meio de prevenção contra o HPV, Ercina e Alves33 

ressaltam a administração da vacina como indispensável para as adolescentes, 



41  
porém devido a fatores relacionados ao nível socioeconômico, a vacina torna-se 

inacessível para muitos, sendo a população de baixa renda a grande maioria do 

nosso país. Esses fatores socioeconômicos podem ser elencados como o baixo 

nível educacional tanto das alunas como o de seus pais, a renda familiar e 

quantitativo de pessoas morando em uma mesma residência, condições de moradia, 

acessibilidade aos serviços de saúde, cor da pele e religião, que foram as principais 

variáveis elencadas no presente estudo. Assim, constatamos que as condições 

socioeconômicas e demográficas constituem um fator de risco para a não adesão a 

vacina contra HPV e a busca pelos serviços de saúde.  

São de extrema relevância para elaboração de ações educacionais em 

saúde os dados referentes ao perfil socioeconômico, tornando-se assim essencial o 

conhecimento do nível socioeconômico de cada comunidade e seu respectivo 

funcionamento para que se possam utilizar medidas eficazes no processo de ensino 

aprendizagem 26,34. 

 

CONCLUSÃO 

 

Ao analisar os dados é possível identificar as principais características 

socioeconômicas e demográficas das alunas da Rede Pública de ensino do eixo 

Itaquibacanga de São Luís-MA, em que 89, 61% referiram terem aderido a vacina 

contra o HPV, 72,15% se autodeclararam parda, 40,51% estão cursando 8º ano e 

35,44% cursam o 7º anos, 91,14% moram com os pais, 48,10% desses pais 

possuem algum tipo de trabalho e 50,63% afirmam renda de até um salário mínimo. 

40,51% das participantes do estudo residem com cinco ou mais pessoas. 92,41% 

referem possuir casa própria. 39,24% católicas, 26,58% protestantes e 32,91% 

distribuídas em outras religiões. 84,62% possuem UBS próximas de suas 

residências, destas, 78,95% frequentam a UBS, porém 44,87% afirmam que vão à 

busca deste serviço somente quando apresenta algum problema de saúde. 

Grande parte das adolescentes são favorecidas com serviços de saúde 

próximos de suas residências, porém vários fatores como falta de informação, baixo 

poder aquisitivo, pouco vínculo da comunidade com a equipe de saúde, podem 

dificultar a acessibilidade e a procura por estes serviços, bem como a adesão a 

vacina contra o HPV que poderia ter um maior índice de aceitabilidade. 
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O perfil socioeconômico e demográfico comunidade em estudo influencia 

na busca das adolescentes pelos serviços de saúde, assim também como no 

conhecimento das mesmas, pela vacina contra o HPV, adesão à vacina e adoção de 

medidas profiláticas sobre a doença HPV. 

Através do conhecimento das variáveis socioeconômicas e demográficas 

é possível o desenvolvimento de conhecimento e subsídios para elaboração de 

estratégias direcionadas ao público mais carente, sendo essencial o vínculo entre 

gestores, profissionais de saúde e da escola, contribuindo assim positivamente para 

adoção de medidas preventivas contra o HPV, entre elas a imunização que é de 

inquestionável importância, proporcionado assim uma melhor qualidade de vida para 

a população. 

Como limitações do estudo, houve a dificuldade de acesso aos pais ou 

responsáveis das alunas, consequentemente em suas assinaturas ao Termo de 

Autorização. Por parte das alunas, houve a dificuldade de compreensão de algumas 

sobre a importância de participar da pesquisa e por uma boa parte não possuir 

carderneta de vacinação, outras tinham, porém, apresentavam-se rasuradas e não 

preenchidas adequadamente.  
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6  CONCLUSÃO 
 

Ao analisar os dados é possível identificar as principais características 

socioeconômicas e demográficas das alunas da Rede Pública de ensino de São 

Luís-MA, em que em que 89, 61% referiram terem aderido a vacina contra o HPV, 

72,15% se autodeclararam parda, 40,51% estão cursando 8º ano e 35,44% cursam 

o 7º anos, 91,14% moraram com os pais, 48,10% desses pais possui algum tipo de 

trabalho e 50,63% afirmam renda de até um salário mínimo. 40,51% das 

participantes do estudo residem com cinco ou mais pessoas. 92,41% referiu possuir 

casa própria. 39,24% católicas, 26,58% protestantes e 32,91% distribuídas em 

outras religiões. 84,62% possuem UBS próximas de suas residências, destas, 

78,95% frequentam a UBS, porém 44,87% afirmam que vão à busca deste serviço 

somente quando apresenta algum problema de saúde. 

Grande parte das adolescentes são favorecidas com serviços de saúde 

próximos de suas residências, porém vários fatores como falta de informação, baixo 

poder aquisitivo, pouco vínculo da comunidade com a equipe de saúde, pode 

dificultar a acessibilidade e a procura por estes serviços, bem como a adesão a 

vacina contra o HPV que poderia ter um maior índice de aceitabilidade. 

O perfil socioeconômico e demográfico comunidade em estudo influencia 

na busca das adolescentes pelos serviços de saúde, assim também como no 

conhecimento das mesmas, pela vacina contra o HPV, adesão à vacina e adoção de 

medidas profiláticas sobre a doença HPV. 

Através do conhecimento das variáveis socioeconômicas e demográficas 

é possível o desenvolvimento de conhecimento e subsídios para elaboração de 

estratégias direcionadas ao público mais carente, sendo essencial o vínculo entre 

gestores, profissionais de saúde e da escola, contribuindo assim positivamente  para 

adoção de medidas preventivas contra o HPV, entre elas a imunização que é de 

inquestionável importância, proporcionado assim uma melhor qualidade de vida para 

a população. 

Como limitações do estudo, houve a dificuldade de acesso aos pais ou 

responsáveis das alunas, consequentemente em suas assinaturas ao Termo de 

Autorização. Por parte das alunas, houve a dificuldade de compreensão de algumas 
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sobre a importância de participar da pesquisa e por uma boa parte não possuir 

carderneta de vacinação, outras tinham, porém, apresentavam-se rasuradas e não 

preenchidas adequadamente. 
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APÊNDICE A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE 

 

O (a) Senhor (a) está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da 

pesquisa “VACINAÇÃO CONTRA O PAPILOMA VÍRUS HUMANO: perfil 

socioeconômico e demográfico e a procura das adolescentes pelos serviços de 

saúde”. 

 

OBJETIVO DA PESQUISA 

Nesta pesquisa pretendemos realizar um estudo sobre a vacina contra 

HPV em meninas de 9 a 13 anos, descrever as características socioeconômicas, o 

conhecimento dos pais e das adolescentes sobre o HPV e sua vacina e o porquê de 

muitas adolescentes não realizarem a vacina contra o HPV, já que a meta de 80% 

que foi estipulado pelo Ministério da Saúde não foi alcançada. 

IMPORTÂNCIA DA PESQUISA 

A pesquisa contribuirá para a adoção de medidas que ampliem a 

aceitação da vacina contra o vírus HPV em meninas oriundas da rede pública de 

ensino. 

ASPECTOS ÉTICOS LEGAIS 

Esta pesquisa atende os aspectos éticos da Resolução 466/12, com a 

provação do Colegiado do Curso de Enfermagem e Comitê de Ética e Pesquisa, 

utilizando as informações somente para os fins acadêmicos e científicos. Após 

assinatura deste termo, no qual aceitará participar da pesquisa, o Senhor (a)  será 

entrevistado (a) pelo pesquisador responsável na própria escola. 

IMPORTANTE 

O(a) Senhor (a) terá esclarecimento sobre o estudo em qualquer aspecto 

que desejar e estará livre para participar ou recusar-se a participar. Poderá retirar 

seu consentimento ou interromper a participação a qualquer momento. 
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A sua participação é voluntária e a recusa em participar não causará 

qualquer penalidade ou modificação na forma em que o Senhor (a) é tratado pelo 

pesquisador, que tratará a sua identidade com padrões profissionais de sigilo. O 

risco na sua participação é mínimo como, por exemplo, alguma pergunta que lhe 

traga qualquer desconforto em respondê-la ou se o (a) senhor (a) apresentar uma 

indisposição. Caso aconteça, o (a) senhor (a) poderá comunicar ao pesquisador que 

suspenderá a entrevista e o mesmo, que é estagiário de enfermagem, poderá 

verificar seus sinais vitais para uma avaliação.  

A pesquisa trará como benefício direto o conhecimento sobre a 

importância da vacinação contra o HPV e o benefício indireto com a contribuição que 

a análise dos dados obtidos poderá dar para a elaboração de estatísticas e a 

obtenção e organização de conhecimentos científicos relacionados à temática. 

Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias 

originais, sendo que uma será arquivada pelo pesquisador responsável, na unidade 

de pesquisa e a outra será fornecida ao Senhor (a). Em caso de maiores 

esclarecimentos, você poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em pesquisa 

da Universidade Federal do Maranhão, localizada na Avenida dos Portugueses, s/n, 

na sala 07, bloco C, prédio do CEB Velho, no Campus Dom Delgado da 

Universidade Federal do Maranhão, telefone: (98) 2109-8708. 

Eu,__________________________________________ portador (a) do 

documento de identidade__________________ fui informado (a) dos objetivos da 

pesquisa Vacinação Contra HPV: Um Estudo Em Meninas De 9 a 13 Anos no 

Município De São Luís, de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. 

Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas informações e modificar minha 

decisão de participar se assim desejar. 

Declaro que concordo em participar. Recebi uma via original deste termo 

de consentimento livre e esclarecido e me foi dada à oportunidade de e esclarecer 

as minhas dúvidas. 

 

São Luís, _______ de ________________de 20______. 
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_______________________________________________________ 

Assinatura participante 

 

________________________________________________________ 

Assinatura pesquisador 

 

Nome da orientadora Responsável: Cláudia Teresa Frias Rios 

Endereço: Cidade Universitária Dom Delgado. Avenida dos Portugueses, 1966, Vila 

Bacanga. CEP: 65.085-580. 
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APÊNDICE B - Termo de Assentimento 

 

Você está sendo convidada para participar da pesquisa “VACINAÇÃO CONTRA O 

PAPILOMA VÍRUS HUMANO: perfil socioeconômico e demográfico e a procura das 

adolescentes pelos serviços de saúde" 

 

 

Seus pais ou responsáveis permitiram que você participasse.    

Nesta pesquisa pretendemos realiza um estudo sobre a vacina contra 

HPV em meninas de 9 a 13 anos, descrever as características socioeconômicas, o 

conhecimento dos pais e das adolescentes sobre o HPV e sua vacina e o porquê de 

muitas adolescentes não realizarem a vacina contra o HPV, já que a meta de 80% 

que foi estipulado pelo Ministério da Saúde não foi alcançada. 

Essa pesquisa é importante, pois contribuirá para o desenvolvimento de 

conhecimento e habilidades para atuar na promoção e prevenção da saúde e 

contribuir na elaboração de medidas eficazes para uma melhor aceitação da 

população à vacina. 

As adolescentes que irão participar desta pesquisa têm 12 a13 anos de 

idade.  

Para participar deste estudo, seu responsável já autorizou e assinou um 

termo de consentimento livre e esclarecido. A sua participação é voluntária e a 

recusa em participar não acarretará qualquer tipo de constrangimento ou vergonha, 

e não terá penalidade ou modificação na forma em que você é tratado pelo 

pesquisador, que tratará a sua identidade com padrões profissionais de sigilo. Você 

não terá custos, nem receberá qualquer vantagem financeira. Também será 

esclarecida em qualquer aspecto que desejar e estará livre para participar ou se 

recusar sem qualquer punição. 

O risco na sua participação é mínimo como, por exemplo, alguma 

pergunta que lhe traga qualquer desconforto ou lhe faça relembrar algum fato ou 

passagem marcante relacionado à vacinação ou se apresentar alguma indisposição, 
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poderá comunicar ao pesquisador que suspenderá a entrevista e o mesmo, que é 

estagiário de enfermagem, poderá verificar seus sinais vitais para uma avaliação.  

A pesquisa será feita na sua escola, porém, em um momento que não 

trará prejuízos a sua carga horária de estudos. Para isso, será usado um 

questionário. Não falaremos a outras pessoas, nem daremos a estranhos as 

informações que você nos der. Os resultados da pesquisa vão ser publicados, mas 

sem identificar as adolescentes que participaram.  

Eu, ____________________, aceito participar da pesquisa. Recebi uma via original 

deste termo de consentimento livre e esclarecido e me foi dada à oportunidade de e 

esclarecer as minhas dúvidas. 

 

São Luís, _______ de ________________  de 20______. 

 

_____________________________________________ 

Assinatura participante 

 

________________________________________________________ 

Assinatura pesquisador 

 

Nome da orientadora responsável: Cláudia Teresa Frias Rios 

Endereço: Cidade Universitária Dom Delgado. Avenida dos Portugueses, 1966, Vila 

Bacanga. CEP: 65.085-580.  
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APÊNDICE C - QUESTIONÁRIO 

 

 
1) Qual sua cor/raça? |__| 

(1) Branco (a) 
(2) Negro(a) 
(3) Pardo(a)/mulato(a) 
(4) Amarelo(a) (de origem oriental) 
(5) Indígena ou de origem indígena. 
 

2) Qual a sua idade? |__| 
(1) 12 anos 
(2) 13 anos 
 

3) Qual série você está matriculada? |__| 
(1) 7º ano 
(2) 8º ano 
(3) Outras 
 

4) Você mora com seus pais? |__| 
(1) Sim 
(2) Não 
 
4.1) Se não, mora com quem? |__| 
(1) Avós 
(2) Tios 
(3) Irmãos 

 
5) Seus pais trabalham? |__| 

(1) Sim 
(2) Não 
(3) Só um deles 
 

6) Qual a renda familiar de sua família? |__| 
(1) menos de um salário mínimo 
(2) um salário mínimo 
(3) dois a três salários mínimos 
(4) quatro ou mais salários mínimos 
 

7) Quantas pessoas moram com você? |__| 
(1) 2 pessoas 
(2) 3 pessoas 
(3) 4 pessoas 
(4) 5 pessoas ou mais 
 

8) A moradia é: |__| 
(1) própria  (2) cedida  (3) alugada 
 

9)  Qual sua religião? |__| 
(1) Católica (2) Protestante (3) Espirita (4) outras 

 

10)  Existe unidade básica de saúde próxima de sua casa? |__| 
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(1) sim    (2) não 
 

11) Você frequenta esta unidade? |__| 
(1) sim  (2) não  
 

12)  Com qual frequência? |__| 
(1) uma vez por bimestre 
(2) uma vez semestre 
(3) uma vez por anos 
(4) uma vez a cada dois anos 
(5) só quando tem algum problema de saúde 
 

13) Você tem um bom relacionamento com seus pais? |__| 
(1) sim    (2) não 
(3) só com a mãe 
(4) só com o pai 
 

14)  Você conversa com seus pais sobre sexualidade? |__| 
(1) sim    (2) sempre   (3) as vezes  (4) nunca 
 

15)  Você sabe o que é HPV? |__| 
(1) sim (2) não 
 

16) Você já assistiu a alguma palestra sobre HPV? |__| 
(1) sim (2) não 
16.1) Se sim, onde? 

(1) Igreja  (2) Escola  (3) Televisão  (4) Internet  (5) Posto de saúde 
 

17)  Qual a principal forma de transmissão? |__| 
(1) relação sexual desprotegida        (4) compartilhamento de objetos pessoais 
(2) vias aéreas (respiração) 
(3) contato pele a pele 
 

18) Você sabe qual a importância da vacinação? |__| 
(1) Sim  (2) Não 
18.1) Se sim, para que serve? |__| 

(1) Para evitar o vírus 
(2) Para evitar o câncer de mama 
(3) Para evitar zika 
(4) Para evitar câncer do colo de útero 
 

19)  Onde obteve essa informação? |__| 
           (1) internet  
           (2) escola 
           (3) em casa 
           (4) livros 
           (5) televisão 
           (6) Pai / Mãe      
           (7) outros  

20) Seus pais conversaram com você sobre a importância da vacina? |__| 



61  
(1) sim    (2) não 
 

21)  A escola ofereceu ou oferece ações educativas sobre a vacina contra HPV? |__| 
(1) sim    (2) não 
 

22)  Você possui a caderneta de vacinação? |__| 
(1) sim    (2) não 
 

23)  Sua caderneta de vacinação está atualizada? |__| 
(1) sim    (2) não 
 

24) Você já vacinou contra HPV? |__| 
(1) sim    (2) não 
 
24.1) Se sim, onde a vacinação foi realizada? |__| 
(1) posto de saúde   (2) escola 
 

25)  Quantas doses você já recebeu? |__| 
(1) 1 dose  
(2) 2 doses 
(3) Não se aplica 
 

26)  Você interrompeu o esquema da vacina? |__| 
(1) sim (2) não (3) não se aplica 

 
26.1) Se sim, por quê? |__| 
 
(1) Falta de vacina no posto 
(2) Reação à primeira dose 
(3) Não achou importante 
(4) Outro 
 

27)  Você teve reação (efeitos colaterais) da vacina? |__| 
(1) sim    (2) não  (3) não se aplica 
 
27.1) Se sim, qual (is): |__| 
(1) Coceira 
(2) Vermelhidão 
(3) Febre 
(4) Mal estar 
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ANEXO A - PARECER DE APROVAÇÃO DO COLEGIADO DO CURSO 
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ANEXO B - PARECER DE APROVAÇÃO DO CEP/HUUFMA 
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ANEXO C - NORMAS DA REVISTA REVISTRA BRASILEIRA DE GINECOLOGIA 
E OBSTETRÍCIA 

 
Escopo e política 
 
Todo o conteúdo do periódico, exceto onde está identificado, está licenciado sob 
uma Licença Creative Commons. 

O material enviado para análise não pode ter sido submetido simultaneamente à 
publicação em outras revistas nem publicado anteriormente. Na seleção dos 
manuscritos para publicação, são avaliadas originalidade, relevância do tema e 
qualidade da metodologia utilizada, além da adequação às normas editoriais 
adotadas pela revista. O material publicado passa a ser propriedade intelectual da 
Revista Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia e da Febrasgo. 

Avaliação dos manuscritos: 
Os manuscritos submetidos à revista são recebidos pelo Escritório Editorial, que 
realiza a conferência das documentações obrigatórias, bem como analisa se as 
normas editoriais contidas nas Instruções aos Autores foram cumpridas. Se o 
processo estiver em conformidade, o manuscrito será enviado ao Editor-Chefe que 
fará uma avaliação de mérito do manuscrito submetido. Se o Editor-Chefe concluir 
que o trabalho está em condições científicas e técnicas favoráveis, o manuscrito 
será encaminhado aos Editores Associados, que, por sua vez, designarão 
pareceristas (processo double mind)  para avaliar o trabalho. Os pareceres dos 
revisores e as instruções do editor serão enviados para os autores para que eles 
tomem conhecimento das alterações a serem introduzidas. Os autores devem 
reenviar o texto com as modificações sugeridas no prazo solicitado. Ao resubmeter o 
manuscrito, as correções solicitadas devem estar em destaque no texto (grifadas em 
amarelo). Em casos de não concordância com as sugestões, inclua as observações 
nos balões comentários. Seja assertivo e pontual com a inquirição, inclusive 
sustentando a hipótese com referências. 

IMPORTANTE! Os Autores devem cumprir os prazos, visto que o não atendimento 
resultará atraso de sua publicação ou até mesmo no arquivamento do processo. Os 
autores podem solicitar em qualquer ponto do processo de análise e edição do texto 
a sustação do processo e a retirada do trabalho, exceto quando o manuscrito estiver 
aceito para publicação. Os conceitos e as declarações contidos nos artigos são de 
responsabilidade dos autores. 

 

 Preparando um manuscrito para submissão 

 
Documentos obrigatórios para submissão  
Ao submeter um manuscrito à RBGO anexe os documentos listados abaixo na 

http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
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plataforma de submissão ScholarOne. Cabe ressaltar que o não encaminhamento 
resultará no cancelamento do processo submetido. Documentação obrigatória para 
a submissão online:  

 Autorização de transferência dos direitos autorais assinada por todos os 
autores (escaneada e anexada) Modelo; 

 Em conformidade com o capítulo XII.2 da Res. CNS 466/2012, no Brasil, 
pesquisas envolvendo seres humanos necessitam informar o número do 
registro referente ao Certificado de Apresentação para Apreciação Ética 
(CAAE) ou o número do parecer de aprovação da pesquisa (CEP/CONEP) 
no Comitê de Ética. Manuscritos internacionais devem apresentar a 
documentação ética local para seguirem no processo de submissão; 

 Carta de Apresentação (Cover Letter): deverá ser redigida com o propósito 
de justificar a publicação.  Deve- se identificar os autores, a titulação da 
equipe que pretende publicar, instituição de origem dos autores e a intenção 
de publicação; 

 Página de Título; 

 Manuscrito. 

Página de Título 

 Título do manuscrito, no idioma inglês, com no máximo 18 palavras; 

 Nome completo, sem abreviações, dos autores (no máximo seis); 

 Autor correspondente (Nome completo, endereço profissional de 
correspondência e e-mail para contato); 

 Afiliação Institucional de cada autor. Exemplo: Faculdade de Medicina, 
Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, SP, Brasil. 

 Conflitos de interesse: os autores devem informar quaisquer potenciais 
conflitos de interesse seja ele político, econômico, de recursos para 
execução da pesquisa ou de propriedade intelectual; 

 Agradecimentos: os agradecimentos ficam restritos às pessoas e 
instituições que contribuíram de maneira relevante, para o desenvolvimento 
da pesquisa. Qualquer apoio financeiro seja ele oriundo de órgãos de 
fomento ou empresas privadas deve ser mencionado na seção 
Agradecimentos.  A RBGO, para os autores Brasileiros, solicita que os 
financiamentos das agências CNPq, Capes, FAPESP entre outras, sejam 
obrigatoriamente mencionadas com o número do processo da pesquisa ou 
de bolsas concedidas. 

http://www.scielo.br/revistas/rbgo/Model.pdf
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 Contribuições: conforme os critérios de autoria científica do International 

Committee of Medical Journal Editors (ICMJE), o crédito de autoria deve ser 
fundamentado em três condições que devem ser atendidas integralmente: 1. 
Contribuições substanciais para concepção e delineamento, coleta de dados 
ou análise e interpretação dos dados; 2. Redação do artigo ou revisão crítica 
relevante do conteúdo intelectual e 3. Aprovação final da versão a ser 
publicada. 

Manuscrito 

Instruções aos Autores 
A Revista Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia publica as seguintes categorias de 
manuscritos: 

Artigos Originais, trabalhos completos prospectivos, experimentais ou 
retrospectivos. Manuscritos contendo resultados de pesquisa clínica ou 
experimental original têm prioridade para publicação. 

Relatos de Casos, de grande interesse e bem documentados, do ponto de vista 
clínico e laboratorial. Os autores deverão indicar na carta de encaminhamento os 
aspectos novos ou inesperados em relação aos casos já publicados. O texto das 
seções Introdução e Discussão deve ser baseado em revisão bibliográfica 
atualizada. 

Artigos de Revisão, incluindo comprehensive reviews metanálises ou revisões 
sistemáticas. Contribuições espontâneas são aceitas. Devem ser descritos os 
métodos e procedimentos adotados para a obtenção do texto, que deve ter como 
base referências recentes, inclusive do ano em curso. Tratando-se de tema ainda 
sujeito a controvérsias, a revisão deve discutir as tendências e as linhas de 
investigação em curso. Apresentar, além do texto da revisão, resumo e conclusões. 
Ver a seção "Instruções aos Autores" para informações quanto ao corpo do texto e 
página de título; 

Cartas ao Editor, versando sobre matéria editorial ou não, mas com apresentação 
de informações relevantes ao leitor. As cartas podem ser resumidas pela editoria, 
mas com manutenção dos pontos principais. No caso de críticas a trabalhos 
publicados, a carta é enviada aos autores para que sua resposta possa ser 
publicada simultaneamente; 

Editorial, somente a convite do editor. 

Título 
Ao escrever um artigo científico, o pesquisador deve se atentar na elaboração do 
título do manuscrito. O título é o cartão de visitas de qualquer publicação. Deve ser 
elaborado com muito cuidado e de preferência escrito apenas após a finalização do 
artigo. Um bom título é aquele que descreve adequadamente o conteúdo do 

http://www.icmje.org/
http://www.icmje.org/
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manuscrito. Geralmente, ele não é uma frase, pois não contém o sujeito, além de 
verbos e objetos arranjados. Os títulos raramente devem conter abreviações, 
fórmulas químicas, adjetivos acessivos, nome de cidades entre outros. O título dos 
manuscritos submetidos à RBGO deve conter no máximo 18 palavras. 

Resumo  
O resumo deve fornecer o contexto ou a base para o estudo e deve estabelecer os 
objetivos do estudo, os procedimentos básicos, os principais resultados e as 
principais conclusões. Deve enfatizar aspectos novos e importantes do estudo ou 
das observações. Pelo fato de os resumos serem a única parte substantiva do 
artigo indexada em muitas bases de dados eletrônicas, os autores devem cuidar 
para que os resumos reflitam o conteúdo do artigo de modo preciso e destacar. No 
Resumo não utilize abreviações, símbolos e referências. No caso de artigos 
originais oriundos de ensaios clínicos, os autores devem informar o número de 
registro ao término da redação. 

Resumo informativo, do tipo estruturado, de artigo original 
Os resumos dos artigos originais submetidos à RBGO devem ser, obrigatoriamente, 
estruturados em quatro seções e conter no máximo 250 palavras: 

Objetivo: O que foi feito; a questão formulada pelo investigador. 

Métodos: Como foi feito; o método, incluindo o material usado para alcançar o 
objetivo. 

Resultados: O que foi encontrado, o achado principal e, se necessário, os achados 
secundários. 

Conclusão: O que foi concluído; a resposta para a questão formulada. 

Resumo informativo, do tipo estruturado, de artigo de revisão sistemática 
Dentre os itens a serem incluídos, estão o objetivo da revisão à pergunta formulada, 
a fonte de dados, os procedimentos de seleção dos estudos e de coleta de dados, 
os resultados e as conclusões. Os resumos dos artigos de revisão sistemática 
submetidos à RBGO devem ser, obrigatoriamente, estruturados em seis seções e 
conter no máximo 250 palavras: 

Objetivo: Declarar o objetivo principal do artigo. 

Fontes dos dados: Descrever as fontes de dados examinadas, com datas, termos 
de indexação e limitações inclusive. 

Seleção dos estudos: Especificar o número de estudos revisados e os critérios 
empregados em sua seleção. 

Coleta de dados: Resumir a conduta utilizada para extrair os dados e como ela foi 
usada. 
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Síntese dos dados: Expor os resultados principais da revisão e os métodos 
empregados para obtê-los. 

Conclusões: Indicar as conclusões principais e sua utilidade clínica. 

Resumo informativo, do tipo não estruturado, de artigos de revisão, exceto 
revisão sistemática e estudos de caso 

Deve conter a essência do artigo, abrangendo a finalidade, o método, os resultados 
e as conclusões ou recomendações. Expõe detalhes suficientes para que o leitor 
possa decidir sobre a conveniência da leitura de todo o texto (Limite de palavras: 
150).  

Palavras-chave 
As palavras-chave de um trabalho científico indicam o conteúdo temático do texto 
que representam. Dentre os objetivos dos termos mencionados considera-se como 
principais a identificação do conteúdo temático, a indexação do trabalho nas bases 
de dados e a rápida localização e recuperação do conteúdo. Os sistemas de 
palavras-chave utilizados pela RBGO são o DeCS (Descritores em Ciências da 
Saúde – Indexador Lilacs) e o MeSH (Medical Subject Headings – Indexador 
MEDLINE-PubMed). Por gentileza, escolha cinco descritores que representem o 
seu trabalho nestas plataformas. 

Corpo do manuscrito (Os manuscritos submetidos à RBGO devem possuir no 
máximo 4000 palavras, sendo que as tabelas, quadros e figuras da seção 
Resultados não são contabilizados, bem como as Referências) 

Introdução  
A seção Introdução de um artigo científico tem por finalidade informar o que foi 
pesquisado e o porquê da investigação. É a parte do artigo que prepara o leitor para 
entender a investigação e a justificativa de sua realização. O conteúdo a ser 
informado nesta seção deve fornecer contexto ou base para o estudo (isto é, a 
natureza do problema e a sua importância); declarar o propósito específico, o 
objetivo de pesquisa ou a hipótese testada no estudo ou observação. O objetivo de 
pesquisa normalmente tem um foco mais preciso quando é formulado como uma 
pergunta. Tanto os objetivos principais quanto os secundários devem estar claros e 
quaisquer análises em um subgrupo pré-especificados devem ser descritas; dar 
somente referências estritamente pertinentes e não incluir dados ou conclusões do 
trabalho que está sendo relatado. 

Métodos 

Métodos, segundo o dicionário Houaiss, “é um processo organizado, lógico e 
sistemático de pesquisa”. Método compreende o material e os procedimentos 
adotados na pesquisa de modo a poder responder à questão central de 
investigação. Estruture a seção Métodos da RBGO iniciando pelo tipo de 
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delineamento do estudo; o cenário da pesquisa (local e a época em que se 
desenrolou); a amostra de participantes; a coleta de dados; a intervenção a ser 
avaliada (se houver) e também a intervenção alternativa; os métodos estatísticos 
empregados e os aspectos éticos de investigação. Ao pensar na redação do 
delineamento do estudo reflita se o delineamento é apropriado para alcançar o 
objetivo da investigação, se a análise dos dados reflete o delineamento e se foi 
alcançado o que se esperava com o uso daquele delineamento para pesquisar o 
tema. A seguir os delineamentos utilizados em pesquisa clínica ou epidemiológica e 
que deverão constar na seção Métodos do manuscrito enviado à RBGO: 

Tipos de estudo (adaptada de Pereira, 2014*):  
Relato de Caso (Estudo de Caso): Investigação aprofundada de uma situação, na 
qual estão incluídas uma ou poucas pessoas (de10 ou menos usualmente); 
Série de Casos: Conjunto de pacientes (por exemplo, mais de 10 pessoas) com o 
mesmo diagnóstico ou submetidos a mesma intervenção. Trata-se, em geral, de 
série consecutiva de doentes, vistos em um hospital ou em outra instituição de 
saúde, durante certo período. Não há grupo-controle interno composto 
simultaneamente. A comparação é feita em controles externos. Dá-se o nome de 
controle externo ou histórico ao grupo usado para comparação dos resultados, mas 
que não tenha sido constituído ao mesmo tempo, no interior da pesquisa: por 
exemplo, a série de casos é comparada com os pacientes de anos anteriores.  
Estudo Transversal (Ou Seccional): Investigação para determinar prevalência; 
para examinar a relação entre eventos (exposição, doença e outras variáveis de 
interesse), em um determinado momento. Os dados sobre causa e efeito são 
coletados simultaneamente: por exemplo, a série de casos é comparada com os 
pacientes de anos anteriores.  
Estudo de caso-controle: Particular forma de investigação etiológica, de cunho 
retrospectivo; parte-se do efeito em busca das causas. Grupos de indivíduos, 
respectivamente, com um determinado agravo à saúde e, sem este, são 
comparados com respeito a exposições que sofreram no passado de modo que se 
teste a hipótese de a exposição a determinados fatores de risco  serem causas 
contribuintes da doença. Por exemplo, indivíduos acometidos por dor lombar são 
comparados com igual número de indivíduos (grupo-controle), de mesmo sexo e 
idade, mas sem dor lombar. 
Estudo de coorte: Particular forma de investigação de fatores etiológicos; parte-se 
da causa em busca dos efeitos; portanto, o contrário do estudo de caso-controle. 
Um grupo de pessoas é identificado, e é coletada a informação pertinente sobre a 
exposição de interesse, de modo que o grupo pode ser acompanhado, no tempo e 
se verifica os que não desenvolvem a doença em foco e se essa exposição prévia 
está relacionada à ocorrência de doença. Por exemplo, os fumantes são 
comparados com controles não fumantes; a incidência de câncer de bexiga é 
determinada para cada grupo.  
Estudo randomizado: Tem a conotação de estudo experimental para avaliar uma 
intervenção; daí a sinonímia estudo de intervenção. Pode ser realizado em 
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ambiente clínico; por vezes designado simplesmente como ensaio clínico ou estudo 
clínico. Também é realizado em nível comunitário. No ensaio clínico, os 
participantes são alocados, aleatoriamente, para formar grupos, chamados de 
estudo (experimental) e controle (ou testemunho), a serem submetidos ou não a 
uma intervenção (aplicação de um medicamento ou  de uma vacina, por exemplo). 
Os participantes são acompanhados para verificar a ocorrência de desfecho de 
interesse. Dessa maneira, a relação entre intervenção e efeito é examinada em 
condições controladas de observação, em geral, com avaliação duplo-cega. No 
caso de estudo randomizado informe o número do Registro Brasileiro de Ensaios 
Clínicos (REBEC) e/ou o número do International Clinical Trials Registration 

Platform(ICTRP/OMS), na página de título.  
Estudo ecológico: Pesquisa realizada com estatísticas: a unidade de observação e 
análise não é constituída de indivíduos, mas de grupo de indivíduos; daí, seus 
sinônimos: estudo de grupos, de agregados, de conglomerados, estatísticos ou 
comunitários. Por exemplo, a investigação sobre a variação, entre países europeus, 
dos coeficientes de mortalidade por doenças do sistema vascular e do consume per 

capita de vinho.  
Revisão Sistemática e Metanálise: Tipo de revisão em que há uma pergunta 
claramente formulada e são usados métodos explícitos para identificar, selecionar e 
avaliar criticamente pesquisas relevantes, e também para coletar e analisar dados a 
partir dos estudos que estão incluídos na revisão. São aplicadas estratégias que 
limitam viéses, na localização, na seleção, na avaliação crítica e na síntese dos 
estudos relevantes sobre determinado tema. A metanálise pode fazer ou não parte 
da revisão sistemática. Metanálise é a revisão de dois ou mais estudos, para obter 
estimativa global, quantitativa, sobre a questão ou hipótese investigada; emprega 
métodos estatísticos para combinar resultados dos estudos utilizados na revisão. 

Fonte: *Pereira MG. Artigos Científicos – Como redigir, publicar e avaliar. Rio de 
Janeiro: Guanabara-Koogan; 2014. 

  

Roteiro para revisão estatística de trabalhos científicos originais 
Objetivo do estudo: O objetivo do estudo está suficientemente descrito, incluindo 
hipóteses pré-estabelecidas?  
Delineamento: O delineamento é apropriado para alcançar o objetivo proposto?  
Características da amostra: Há relato satisfatório sobre a seleção das pessoas 
para inclusão no estudo? Uma taxa satisfatória de respostas (de casos válidos) foi 
alcançada? Se houve seguimento dos participantes, ele foi suficientemente longo e 
completo? Se houve emparelhamento (por exemplo, de casos e controles), ele é 
adequado? Como se lidou com os dados não disponíveis (missing data)? 
Coleta de dados (mensuração dos resultados): Os métodos de mensuração 
foram detalhados para cada variável de interesse? A comparabilidade dos métodos 
de mensuração utilizados nos grupos está descrita? A validade e a reprodutividade 

http://www.clinicaltrials.gov/
http://www.clinicaltrials.gov/
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dos métodos empregados foram consideradas?  
Tamanho da amostra: Foram fornecidas informações adequadas sobre o cálculo 
do tamanho da amostra? A lógica utilizada para a determinação do tamanho do 
estudo está descrita, incluindo considerações práticas e estatísticas?  
Métodos estatísticos: O teste estatístico utilizado para cada comparação foi 
informado? Indique se os pressupostos para uso do teste foram obedecidos. São 
informados os métodos utilizados para qualquer outra análise realizada? Por 
exemplo, análise por subgrupos e análise de sensibilidade. Os principais resultados 
estão acompanhados da precisão da estimativa? Informe o valor p, o intervalo de 
confiança. O nível alfa foi informado? Indique o nível alfa, abaixo do qual os 
resultados são estatisticamente significantes. O erro beta foi informado? Ou então, 
indique o poder estatístico da amostra. O ajuste foi feito para os principais fatores 
geradores de confusão? Foram descritos os motivos que explicaram a inclusão de 
uns e a exclusão de outros? A diferença encontrada é estatisticamente significativa? 
Assegure-se que há análises suficientes para mostrar que a diferença 
estatisticamente significativa não é devida a algum viés (por exemplo, falta de 
comparabilidade entre os grupos ou distorção na coleta de dados). Se a diferença 
encontrada é significativa, ela também é relevante? Especifique a mínima diferença 
clinicamente importante. Deixe clara a distinção entre diferença estatisticamente e 
diferença clínica relevante. O teste é uni ou bicaudal? Forneça essa informação, se 
apropriado. Qual o programa estatístico empregado? Dê a referência de onde 
encontrá-lo. Informe a versão utilizada.   
Resumo: O resumo contém síntese adequada do artigo? 
Recomendação sobre o artigo: O artigo está em padrão estatístico aceitável para 
publicação? Em caso negativo, o artigo poderá ser aceito após revisão adequada? 

Fonte: *Pereira MG. Artigos Científicos – Como redigir, publicar e avaliar. Rio de 
Janeiro: Guanabara-Koogan; 2014. 

  

IMPORTANTE! 
A RBGO aderiu à iniciativa do International Committee of Medical Journal 

Editors (ICMJE) e da Rede EQUATOR destinadas ao aperfeiçoamento da 
apresentação dos resultados de pesquisas. Consulte as guias interacionais 
relacionadas: 

Ensaio clínico randomizado:  
http://www.consort-statement.org/downloads/consort-statement 

Revisões sistemáticas e metanálises:  
http://www.scielo.br/pdf/ress/v24n2/2237-9622-ress-24-02-00335.pdf 

Estudos observacionais em epidemiologia: 
strobe-
statement.org/fileadmin/Strobe/uploads/checklists/STROBE_checklist_v4_combined

http://www.icmje.org/
http://www.icmje.org/
http://www.equator-network.org/
http://www.scielo.br/pdf/ress/v24n2/2237-9622-ress-24-02-00335.pdf
http://www.scielo.br/revistas/rbgo/strobe-statement.org/fileadmin/Strobe/uploads/checklists/STROBE_checklist_v4_combined.pdf
http://www.scielo.br/revistas/rbgo/strobe-statement.org/fileadmin/Strobe/uploads/checklists/STROBE_checklist_v4_combined.pdf
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.pdf 

Estudos qualitativos:  
http://intqhc.oxfordjournals.org/content/19/6/349.long 

Resultados 
O propósito da seção Resultados é mostrar o que foi encontrado na pesquisa. São 
os dados originais obtidos e sintetizados pelo autor, com o intuito de fornecer 
resposta à questão que motivou a investigação. Para a redação da seção, 
apresente os resultados em sequência lógica no texto, nas tabelas e nas 
ilustrações, mencionando primeiro os achados mais importantes. Não repita no texto 
todas as informações das tabelas ou ilustrações; enfatize ou resuma apenas 
observações importantes. Materiais adicionais ou suplementares e detalhes 
técnicos podem ser colocados em um apêndice, no qual estarão acessíveis, mas 
não interromperão o fluxo do texto.  Como alternativa, essas informações podem ser 
publicadas apenas na versão eletrônica da Revista. Quando os dados são 
resumidos na seção resultado, dar os resultados numéricos não apenas em valores 
derivados (por exemplo, percentuais), mas também em valores absolutos, a partir 
dos quais os derivados foram calculados, e especificar os métodos estatísticos 
usados para analisá-los. Use apenas as tabelas e figuras necessárias para explicar 
o argumento do trabalho e para avaliar o seu embasamento. Quando for 
cientificamente apropriado, as análises dos dados com variáveis tais como idade e 
sexo devem ser incluídas. Não ultrapasse o limite de no máximo cinco tabelas, 
cinco quadros ou cinco figuras. As tabelas, quadros e/ou figuras devem ser inclusas 
no corpo do manuscrito e não contabilizam o limite solicitado de 4000 palavras. 

ATENÇÃO! 
As seções Métodos e Resultados nos Estudos de Caso devem ser substituídas 
pelo termo Descrição do Caso. 

Discussão 
Na seção Discussão enfatize os aspectos novos e importantes do estudo e as 
conclusões deles derivadas. Não repita detalhadamente dados ou outras 
informações apresentados nas seções de introdução ou de resultados. Para 
estudos experimentais, é útil iniciar a discussão resumindo brevemente os principais 
achados, comparar e contrastar os resultados com outros estudos relevantes, 
declarar as limitações do estudo e explorar as implicações dos achados para 
pesquisas futuras e para a prática clínica. Evite alegar precedência e aludir a 
trabalhos que não estejam completos. Não discuta dados que não são diretamente 
relacionados aos resultados da pesquisa apresentada. Proponha novas hipóteses 
quando justificável, mas qualificá-las claramente como tal. No último parágrafo da 
seção Discussão informe qual a informação do seu trabalho que contribui 
relativamente para o avanço-novo conhecimento. 

Conclusão 

http://www.scielo.br/revistas/rbgo/strobe-statement.org/fileadmin/Strobe/uploads/checklists/STROBE_checklist_v4_combined.pdf
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A seção Conclusão tem por função relacionar as conclusões com os objetivos do 
estudo, mas o autor deve evitar afirmações sem embasamento e conclusões que 
não tenham sustentação adequada pelos dados. Em especial, os autores devem 
evitar fazer afirmações sobre benefícios econômicos e custos, a menos que seu 
original inclua análises econômicas e dados apropriados. 

Referências 
Uma pesquisa é fundamentada nos resultados de outras que a antecederam. Uma 
vez publicada, passa a ser apoio para trabalhos futuros sobre o tema. No relato que 
faz de sua pesquisa, o autor assinala os trabalhos consultados que julga pertinente 
informar aos leitores, daí a importância de escolher boas Referências. As 
referências adequadamente escolhidas dão credibilidade ao relato. Elas são fonte 
de convencimento do leitor da validade dos fatos e argumentos apresentados. 

Atenção! Para os manuscritos submetidos à RBGO, os autores devem numerar as 
referências por ordem de entrada no trabalho e usar esses números para as 
citações no texto. Evite o número excessivo de referências, selecionando as mais 
relevantes para cada afirmação e dando preferência para os trabalhos mais 
recentes. Não empregar citações de difícil acesso, como resumos de trabalhos 
apresentados em congressos, teses ou publicações de circulação restrita (não 
indexados). Busque citar as referências primárias e convencionais (artigos em 
periódicos científicos e os livros-textos). Não empregue referências do tipo 
"observações não publicadas" e "comunicação pessoal". Publicações dos autores 
(autocitação) devem ser empregadas apenas se houver necessidade clara e forem 
relacionadas ao tema. Nesse caso, incluir entre as referências bibliográficas apenas 
trabalhos originais publicados em periódicos regulares (não citar capítulos ou 
revisões). O número de referências deve ser de 35, exceto para artigos de revisão. 
Os autores são responsáveis pela exatidão dos dados constantes das referências. 

 

 

 

 


